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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 28-A/2016
O Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa é um orga-

nismo internacional que funciona junto do Conselho da Europa e que 
tem por missão a defesa, reforço e o desenvolvimento do poder local 
e regional.

Através da Resolução n.º 8/2010, de 11 de março, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 71, de 13 de abril, e no seguimento da con-
sulta aos Governos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
da Associação Nacional dos Municípios Portugueses e da Associação 
Nacional de Freguesias, foi proposta ao Conselho da Europa a com-
posição da delegação portuguesa no Congresso dos Poderes Locais e 
Regionais da Europa.

Em virtude de em outubro de 2016 iniciar -se o novo mandato 
2016 -2020, importa constituir a delegação portuguesa no Congresso 
dos Poderes Locais e Regionais da Europa para aquele mandato.

Para a composição da delegação portuguesa foram consultados o 
Governo Regional da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional 
da Região Autónoma da Madeira, bem como a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 

de Ministros resolve:
Propor ao Conselho da Europa os seguintes representantes de Portu-

gal no Congresso das Autoridades Locais e Regionais para o mandato 
2016 -2020:

a) Membros efetivos da Câmara das Regiões:
i) Vasco Ilídio Alves Cordeiro, Presidente do Governo Regional dos 

Açores;
ii) Miguel Filipe Machado de Albuquerque, Presidente do Governo 

Regional da Madeira;
iii) Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena e membro da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.

b) Membros supletivos da Câmara das Regiões:
i) Rodrigo Vasconcelos de Oliveira, Subsecretário Regional da Pre-

sidência para as Relações Externas do Governo Regional dos Açores;
ii) Rubina Maria Branco Leal Vargas, Secretária Regional da Inclusão 

e Assuntos Sociais do Governo Regional da Madeira;
iii) Maria Clara Pimenta Pinto Martins Safara, Presidente da Câmara 

Municipal de Mourão e membro da Comunidade Intermunicipal do 
Alentejo Central.

c) Membros efetivos da Câmara dos Poderes Locais:
i) Basílio Adolfo de Mendonça Horta da França, Presidente da Câmara 

Municipal de Sintra;
ii) Fermelinda de Jesus Pombo Carvalho, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Arronches;
iii) Maria do Céu Quintas, Presidente da Câmara Municipal de Freixo 

de Espada à Cinta;
iv) Pedro Miguel de Sousa Barrocas Martinho Cegonho, Presidente do 

Conselho Diretivo da Associação Nacional de Freguesias e Presidente 
da Junta de Freguesia de Campo de Ourique.

d) Membros supletivos da Câmara dos Poderes Locais:
i) Artur Ryder Torres Pereira, Presidente da Assembleia Municipal 

de Sousel;
ii) Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 

de Santo Tirso;
iii) Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, Presidente da Câmara 

Municipal de Braga;
iv) Maria Elisabete Ferreira Correia de Matos, Vogal do Conselho 

Diretivo da Associação Nacional de Freguesias e Presidente da Assem-
bleia de Freguesia de Torgueda.

6 de outubro de 2016. — Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto 
Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 FINANÇAS E PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas

Portaria n.º 316-A/2016
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A., lançou um 

procedimento para a Empreitada “Linha do Minho — Eletrificação e 
Reabilitação do Troço Nine -Valença, Conceção/Construção da Subes-
tação de Tração Elétrica”.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orça-
mental (LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do 
Estado abrange os orçamentos do subsector da administração central, 
incluindo os serviços e organismos que não dispõem de autonomia 
administrativa e financeira, os serviços e fundos autónomos e a 
segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na 
redação da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se inte-
gradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais 
e Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A., é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a Empreitada “Linha do Minho — Eletrificação e 
Reabilitação do Troço Nine -Valença, Conceção/Construção da Subes-
tação de Tração Elétrica”, tem execução financeira plurianual, torna -se 
necessário a autorização dos Ministros das Finanças e do Planeamento 
e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço contratual 
de € 3.747.176,52, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2016 a 2018.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos conju-
gados da alínea a) do artigo n.º 6 da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A., autorizada a proceder 
à repartição de Encargos relativos ao contrato da Empreitada “Linha 
do Minho — Eletrificação e Reabilitação do Troço Nine -Valença, Con-
ceção/Construção da Subestação de Tração Elétrica”, até ao montante 
global de € 3.747.176,52.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são reescalonados da seguinte forma, não podendo ex-
ceder estes valores em cada ano económico:

Em 2016: € 1.836.116,50, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2017: € 1.573.814,14, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2018: € 337.245,88, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infraes-
truturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 6 de outubro de 2016. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Guilherme Waldemar Goulão dos Reis 
d’Oliveira Martins.
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